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REUNIÃO DA COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO - CACIN  

 
 
INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
Data: 03/09/2024 
Hora: 10h 
Local/Modalidade: Remota/Teams 
 
 
PRESENTES: 
 
Dra. Ana Marques Veras – Presidente 
Adriana Montarroyos  
Ana Caroline da Cunha Lima Leal 
Ana Paula Maia Peres 
Camila Aurora Bartholo Arraes 
Dayse Macleanne Bezerra de Melo 
Elaine Vilar 
Eliseu Magno Silva Carneiro 
Marta Vasconcelos de Oliveira 
Marcela Bezerra Peixoto 
Rodrigo Padilha 
Ana Stival – Secretária das Comissões 
 
 
PAUTA:  
 

 Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI); 
 Prêmio CNJ; 
 Outros assuntos. 

 
 
DISCUSSÕES: 
 

Iniciados os trabalhos, a Presidente da Comissão, Dra. Ana Marques Veras, conduziu a reunião 
de acordo com os seguintes pontos da pauta: PONTO 1: NÚCLEO DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO (NAI): 
Dra. Ana Marques, primeiramente agradeceu a Eliseu Marques e a Elaine Vilar por compor o NAI e 
informou que atualmente o Núcleo encontra-se na fase de criação de e-mail, de SEI e a indicação do local 
que será realizado atendimento presencial, sendo previsto o mês de setembro de 2024 para resolução 
das pendências, também informou que será realizada comunicação à Presidência do Tribunal para 
realização de ato formal da criação do NAI. PONTO 02: PRÊMIO CNJ: Elaine Vilar informou que está sendo 
finalizado o período avaliativo do ano de 2024 que terá repercussão para 2025 e que em relação à 
acessibilidade a dificuldade e um dos requisitos não pontuado foi interprétes de libras, seja para os atos 
corriqueiros ou atos não corriqueiros. Atualmente, o TJPE tem o apoio de alguns profissionais do TRE-PE, 
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mas continua sendo insuficiente para todos os atos, sendo necessário alternativas para que seja possível 
consolidar o requisito, tendo sido sugerido as seguintes ações: ações de curto prazo: convênio, que 
atualmente não dá conta de todos os atos e tem que escolher em quais situação terão interprétes, ações 
de médio prazo: publicação de novo edital para verificar se no TJPE há pessoas com formação em libras, 
foi acrescentado que já houve publicação de edital semelhante anteriormente mas o edital foi deserto e 
ações de longo prazo: curso para pessoas interessadas em formação em libras. PONTO 3: OUTROS 
ASSUNTOS: 3.1 CURSO DA ESCOLA JUDICIAL DE PERNAMBUCO (ESMAPE): Camila Aurora informou que 
o Curso de Liderança Inclusiva está no momento de assinatura da proposta e o conteúdo programático 
já está todo montado, sendo comunicado por Eliseu Magno que será realizada a convocação de gestores 
que trabalham com pessoas com deficiência (PCD) e de gestores que atendem a população de forma 
mais ampla, Elaine Vilar informou que a Esmape estabeleceu a meta de 1.000 pessoas para capacitar. 3.2 
CENSO: Dra. Ana Marques informou que o censo dos servidores está sendo finalizando e solicitou a Eliseu 
Magno que verifique junto à Secretária de Gestão de Pessoas (SGP) se houve adesão dos servidores e 
como pode estimular participação maior dos servidores. 3.3 PROJETO LINGUAGEM SIMPLES: Dra. Ana 
Marques comunicou que está sendo retomado o projeto junto ao Instituto de Desenvolvimento de 
Inovações Aplicadas ao Tribunal de Justiça de Pernambuco (Ideias TJPE) e a Vara de Violência Doméstica 
e Familiar Contra a Mulher de Caruaru. 3.4 ENCONTROS REALIZADOS PELA CORREGEDORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA – CORREGEDORIA EM AÇÃO: Dra. Ana Marques informou que nos Encontros foram realizados 
questionários sobre acessibildade junto aos Magistrados e Servidores e que a coleta de dados auxiliará a 
Comissão no direcionamento das ações. 3.5 PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA 
COMISSÃO: Eliane Vilar sugeriu que fosse estimulada a participação de PCDs na Comissão, Dayse 
Macleanne concordou que tem que ter participação mais ativa de PCD na Comissão e seguriu a realização 
de encontro presencial com todos os PCDs para que seja possível saber da necessidade de cada pessoa, 
Dra. Ana Marques sugeriu a realização de uma oficina junto à Esmape, podendo ser na modalidade 
híbrida, sendo deliberado que Dayse Macleanne e Gabriela conversarão com João Carlos, da Esmape, 
para dar andamento à oficina. 3.6 MUDANÇA DO DIA DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS MENSAIS: 
Considerando a maior participação dos membros da Comissão nas reuniões foi realizada a mudança dos 
dias das reuniões ordinárias mensais, a partir do mês de novembro, sendo estabelecido que serão 
realizadas na primeira sexta-feira de cada mês às 10h. 

Por fim, foi confirmada a próxima reunião para o dia 08/10/2024, de forma presencial na Esmape 
com horário a definir. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião. 
 
 
DELIBERAÇÕES: 
 

 Formalizar o NAI com a presença do Presidente do TJPE; 
 Realização de Oficina para as pessoas com deficiência; 
 Mudança de data da reunião ordinária mensal para a primeira sexta-feira do mês às 10h a partir 

do mês de novembro. 
 

 


